
 

REQUERIMENTO Nº 58/2025 
 
 

Santa Rita do Sapucaí (MG), 28 de agosto de 2025. 
 
 
Exmo. Sr. Antônio Otávio Silvério da Cunha (Longuinho) 
Presidente da Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí (MG) 
 
 

O Poder Legislativo tem o dever constitucional de fiscalizar os atos do Poder 
Executivo, especialmente no que tange à gestão dos recursos públicos e ao 
cumprimento de obrigações financeiras. O pagamento de dívidas decorrentes de 
acordos judiciais representa um compromisso financeiro de longo prazo que impacta 
diretamente o orçamento do município e, por consequência, a capacidade de 
investimento em outras áreas essenciais. 
 
Nesse sentido, a fim de garantir a total transparência sobre o acordo judicial 
celebrado entre o Município de Santa Rita do Sapucaí e a empresa BPS 
Terraplanagem, faz-se necessário que esta Casa tenha acesso a informações 
detalhadas sobre os termos, valores e o andamento do cumprimento desta 
obrigação. Tal conhecimento é fundamental para uma análise criteriosa do impacto 
do acordo sobre as finanças municipais. 
 
Pelo exposto, REQUEIRO a Vossa Excelência que, após ouvido o Soberano Plenário, 
seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, solicitando 
que envie a esta Câmara, no prazo legal, as seguintes informações e documentos 
referentes ao acordo judicial celebrado entre o Município e a empresa BPS 
Terraplanagem: 
 

 O número do processo judicial que originou o acordo; 
 

 A data em que o acordo foi homologado judicialmente; 
 

 O valor original da dívida, sem a incidência de juros e correções; 
 

 O valor total consolidado do acordo (principal + juros + correções); 
 

 A taxa de juros mensal e o valor de juros anual aplicados sobre o débito; 
 



 

 O número total de parcelas acordadas, bem como o valor individual de cada 
parcela; 

 

 A quantidade de parcelas já pagas até a presente data e o número de parcelas 
restantes; 

 

 A previsão de quitação integral da dívida; 
 

 A dotação orçamentária que está sendo utilizada para custear os pagamentos; 
 

 Cópia do termo de acordo judicial e dos comprovantes de pagamento de todas 
as parcelas já quitadas.  

 
 

 
 

Dito Pistola 
Vereador 


